
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2081801 - SP (2023/0127032-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OSMAR SALERMO FILHO
ADVOGADOS : CASSIO JUSTO DUARTE - RS085460

DIEGO IDALINO RIBEIRO - RS089724
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.  PENSÃO POR MORTE. 
TEMPUS REGIT ACTUM. ÓBITO ANTERIOR À CF/88. DECRETO N. 83.312/1984. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Em homenagem ao princípio tempus regit actum, ocorrido o falecimento da 
instituidora do benefício de pensão por morte em 25.7.1987, antes da Constituição 
Federal de 1988, quando em pleno vigor o Decreto n. 89.312/1984, esse deve ser 
diploma legal aplicado.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.  PENSÃO POR MORTE. 
TEMPUS REGIT ACTUM. ÓBITO ANTERIOR À CF/88. DECRETO N. 83.312/1984. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Em homenagem ao princípio tempus regit actum, ocorrido o falecimento da 
instituidora do benefício de pensão por morte em 25.7.1987, antes da Constituição 
Federal de 1988, quando em pleno vigor o Decreto n. 89.312/1984, esse deve ser 
diploma legal aplicado.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, aplicando a orientação pacífica desta Corte segundo 
a qual o benefício de pensão por morte é regulado pela legislação vigente à época do 
óbito. 

Sustenta o Agravante, em síntese, que em razão do princípio da isonomia, 
não se deve negar o benefício de pensão por morte ao cônjuge varão, afastando-se a 
exigência de comprovação do quadro de invalidez.

Aduz que o posicionamento é acolhido por outros Tribunais do país.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu in albis (fls. 504e).
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É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão ao Agravante.
Como já delineado na decisão agravada, em homenagem ao princípio 

tempus regit actum, ocorrido o falecimento da instituidora do benefício de pensão por 
morte em 25.7.1987, quando em pleno vigor o Decreto n. 89.312/1984, esse deve ser 
diploma legal aplicado.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:
 
AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO 
SOB A ÉGIDE DO DECRETO N. 89.312/84. ACÓRDÃO RESCINDENDO 
QUE REDEFINIU A DISTRIBUIÇÃO DA PENSÃO ENTRE CÔNJUGE E 
EX-CÔNJUGE COM BASE NA LEI N. 8.213/91. VIOLAÇÃO MANIFESTA 
DE NORMA JURÍDICA. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
RESCISÓRIA PROVIDA.
I - Como se deferiu pensão por morte sob a égide do Decreto n. 89.213/84, 
na razão de 90% à companheira e 10% à ex-cônjuge, beneficiária de 
pensão alimentícia, não é possível à autarquia previdenciária, sponte 
própria, alterar a distribuição do benefício, com base no art. 76, § 2º, da Lei 
n. 8.213/91, à proporção de 50% para cada, em razão do princípio tempus 
regit actum.
II - O acórdão rescindendo deu provimento ao recurso especial, para adotar 
o entendimento supra descrito, incidindo em manifesta violação da norma 
jurídica, principalmente considerando a jurisprudência já consolidada à 
época no sentido de que, em matéria previdenciária, incide o princípio 
tempus regit actum.
III - Ação Rescisória provida para rescindir o julgado proferido no REsp 
793.405/RJ em judicium rescidens e, em judicium rescissorium, condenar o 
INSS e a FUNCEF a restabelecer a pensão por morte na forma 
originariamente deferida, pagando, ainda, os atrasados com juros e 
correção monetária.
(AR n. 5.043/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado 
em 9/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. LEI 3.373/1958. PENSÃO MILITAR POR MORTE. 
FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS DE IDADE. COMPROVAÇÃO DE 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO DE CUJUS. 
DESNECESSIDADE.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, "em atenção ao princípio tempus 
regit actum, ocorrendo o óbito do instituidor da pensão temporária por morte 
na vigência da Lei 3.373/58, a filha de qualquer idade possui a condição de 
beneficiária, e nela permanece, desde que atenda a dois requisitos, quais 
sejam, ser solteira e não ocupante de cargo público permanente, o que 
garante a concessão (e mantença) do benefício, independentemente de 
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comprovação de dependência econômica ou da percepção de outro 
benefício previdenciário" (REsp 1.929.608/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/5/2021).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.894.640/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 2/12/2021.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: AgInt nos 
EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e AgInt nos 
EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 14.9.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMAR SALERMO FILHO
ADVOGADOS : CASSIO JUSTO DUARTE - RS085460

DIEGO IDALINO RIBEIRO - RS089724
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSMAR SALERMO FILHO
ADVOGADOS : CASSIO JUSTO DUARTE - RS085460

DIEGO IDALINO RIBEIRO - RS089724
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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